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Kant e os direitos humanos
1. A conceptualização kantiana da liberdade da pessoa como faculdade de determinação racional. A noção de “pessoa” como possuidora de dignidade (Würde) e merecedora de respeito (Achtung) constitui um desenvolvimento da doutrina dos “entia moralia” de Pufendorf: remissão para a “terceira antinomia” da Crítica da Razão Pura e para a definição do conceito de “pessoa” nos Conceitos preliminares da metafísica dos costumes (Philosophia practica universalis)” em A Metafísica dos Costumes: “uma pessoa não está submetida a outras leis senão às que a si mesmo se dá”.
2. A construção metafísica da ideia de liberdade moral da pessoa e a sua importância para a noção de “direitos humanos” e para a tese da natureza contratualista da associação civil. A ideia de “direitos originários” (Urrechte).
3. Legislação jurídica e legislação ética da razão. O direito à liberdade (a independência em relação a um arbítrio compulsivo de outrem) como único direito inato. Direitos inatos e direitos adquiridos. A noção de posse inteligível e o postulado jurídico da razão prática (lei permissiva da razão prática).
4. O direito inato à liberdade e a construção do Estado. A passagem do “estado da natureza” ao “estado jurídico” (status iuridicus; rechtlicher Zustand): remissão para os §§ 41 e 42 de “A Doutrina do Direito” em A Metafísica dos Costumes. Os princípios da liberdade, igualdade e independência como princípios estruturantes da Constituição “republicana”.
5. A doutrina dos “direitos originários” (Urrechte) ou “direitos humanos” (Menschenrechte) e a construção da noção de “Estado de Direito” (Rechtstaat) no proto-liberalismo alemão. A inspiração kantiana da noção de “Estado de Direito” (Rechtstaat). A Crítica à fundamentação contratualista do Direito e do Estado: Hegel (1770-1831), Savigny (1779-1861), Adam Müller (1779-1829) e Carl Schmitt (1888-1985).
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1. A conceptualização kantiana da liberdade da pessoa como faculdade de determinação racional. 
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3. Legislação jurídica e legislação ética da razão. O direito à liberdade (a independência em 

relação a um arbítrio compulsivo de outrem) como único direito inato. Direitos inatos e direitos 

adquiridos. A noção de posse inteligível e o postulado jurídico da razão prática (lei permissiva da 
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4. O direito inato à liberdade e a construção do Estado. A passagem do “estado da natureza” ao 
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